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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 150/99
de 30 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado de Auxílio Judiciário Mútuo
em Matéria Penal entre a República Portuguesa e os
Estados Unidos Mexicanos, assinado em Lisboa em 20
de Outubro de 1998, aprovado, para ratificação, pela
Resolução da Assembleia da República n.o 48/99, em
16 de Abril de 1999.

Assinado em 18 de Junho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 151/99
de 30 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo de Emenda ao Acordo de
28 de Junho de 1973 entre o Governo da República
Portuguesa e o Conselho Federal Suíço Relativo aos
Transportes Internacionais de Pessoas e de Mercadorias
por Estrada, assinado em Lisboa em 18 de Setembro
de 1998, aprovado, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 49/99, em 16 de Abril
de 1999.

Assinado em 18 de Junho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 152/99
de 30 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a decisão do Conselho de Governadores
do Banco Europeu de Investimento de 5 de Junho de
1998, no que se refere ao aumento do capital do Banco,
aprovada pela Resolução da Assembleia da República
n.o 50/99, em 16 de Abril de 1999.

Assinado em 11 de Junho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 58/99

de 30 de Junho

Altera o regime do trabalho subordinado e de regulamentação
do emprego de menores

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Descanso semanal dos menores

1 — Os menores têm direito a dois dias de descanso,
se possível consecutivos, em cada período de sete dias,
salvo se, relativamente a menores com pelo menos 16
anos de idade, razões técnicas ou de organização do
trabalho a definir por convenção colectiva justificarem
que o descanso semanal tenha a duração de trinta e
seis horas consecutivas.

2 — O descanso semanal pode ser de um dia rela-
tivamente a menores com pelo menos 16 anos de idade
que prestem trabalho ocasional por prazo não superior
a um mês ou trabalho cuja duração normal não seja
superior a vinte horas por semana:

a) Em serviço doméstico realizado num agregado
familiar;

b) Numa empresa familiar e desde que não seja
nocivo, prejudicial ou perigoso para o menor.

3 — Por convenção colectiva, pode ser de um dia o
descanso semanal de menores com pelo menos 16 anos
de idade que trabalhem em embarcações da marinha
do comércio, hospitais e estabelecimentos de saúde, na
agricultura, turismo, hotelaria, restauração e em actividades
caracterizadas por períodos de trabalho fraccionados ao
longo do dia, desde que a redução se justifique por
razões objectivas e os menores tenham descanso compen-
satório adequado.

Artigo 2.o

Alteração do regime jurídico do contrato individual de trabalho

Os artigos 121.o, 122.o e 124.o do regime jurídico do
contrato individual de trabalho anexo ao Decreto-Lei
n.o 49 408, de 24 de Novembro de 1969, com a redacção
que lhes foi dada pelo Decreto-Lei n.o 396/91, de 16
de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 121.o

Princípios gerais

1 — A entidade patronal deve proporcionar aos
menores condições de trabalho adequadas à sua idade
que protejam a sua segurança, saúde, desenvolvimento
físico, psíquico e moral, educação e formação, e pre-
venindo de modo especial qualquer risco resultante da
falta de experiência, da inconsciência dos riscos exis-
tentes ou potenciais ou do grau de desenvolvimento.

2 — A entidade patronal deve de modo especial ava-
liar os riscos relacionados com o trabalho antes de os


